
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.514 - SP (2015/0069473-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ DE CAMPOS SALLES NETO 
ADVOGADOS : FERNANDA LOPES DE OLIVEIRA TROVARELI 
  HELENA PINHEIRO DELLA TORRE VASQUES E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 535 DO 
CPC. ARTIGOS 461 DO CPC E 884 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ATO JURÍDICO 
PERFEITO.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA 
DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. RESERVA LEGAL. 
RECUPERAÇÃO. FUNDAMENTOS BASILARES DO ACÓRDÃO 
INATACADOS. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. As matérias pertinentes aos artigos 461 do CPC e 884 do Código Civil 
não foram apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco 
foram opostos, no ponto, embargos declaratórios para suprir eventual 
omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide 
o óbice da Súmula 282/STF.
3. "A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no sentido de 
que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode ser invocada em 
recurso especial, já que esse dispositivo é mera reprodução do art. 
5º, XXXVI, da Constituição Federal. (EDcl no AREsp 62.333/SP, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012).
4. O recurso especial não impugnou fundamentos basilares que 
amparam o acórdão recorrido. Incide, pois, o obstáculo da Súmula 
283/STF.
5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.514 - SP (2015/0069473-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ DE CAMPOS SALLES NETO 
ADVOGADOS : FERNANDA LOPES DE OLIVEIRA TROVARELI 
  HELENA PINHEIRO DELLA TORRE VASQUES E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que: (I) o Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente toda a controvérsia 

posta nos autos, não restando caracterizada a ofensa ao artigo 535, I e II, do CPC; (II) os temas 

referentes aos artigos 461 do CPC e 884 do Código Civil não foram prequestionados, o que atrai 

a incidência da Súmula 282/STF; (III) inviável o exame de violação ao artigo 6º da LINDB em 

recurso especial, pois os princípios ali referidos possuem natureza eminentemente constitucional; 

(IV) quanto à necessidade de recuperação da reserva florestal, além de não terem sido 

impugnados fundamentos basilares do acórdão recorrido (Súmula 283/STF), a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

O agravante, em suas razões, repisa as teses de negativa de prestação 

jurisdicional e de violação ao ato jurídico perfeito, sustenta ter sido prequestionada a matéria 

recorrida e não ser necessária a análise de provas para a inversão do julgado. Afirma, também, 

que os fundamentos constantes no acórdão estadual foram infirmados, sendo inaplicável a 

Súmula 283/STF ao caso. Postula, ainda, pronunciamento sobre os artigos 5º, XXXV e LV e 93, 

IX, da CF.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.514 - SP (2015/0069473-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535, I e II, 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
As matérias pertinentes aos artigos 461 do CPC e 884 do Código 
Civil não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos, no ponto, embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
De outro lado, de acordo com a jurisprudência iterativa desta 
Corte mostra-se inviável o exame de suposta de violação ao artigo 
6º da LINDB  em recurso especial, pois os princípios ali referidos 
(ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada), possuem 
natureza eminentemente constitucional, eis que reproduzidos no art. 
5º, inc. XXXVI, da CF. No mesmo diapasão: AgRg no Ag 
1.416.127/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013 e AgRg no AREsp 
237.354/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 14/05/2013, DJe 20/05/2013.
A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO.  VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
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2.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
3. "A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no 
sentido de que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode 
ser invocada em recurso especial, já que esse dispositivo é 
mera reprodução do art.
5º, XXXVI, da Constituição Federal. (EDcl no AREsp 
62.333/SP, Rel.
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012).
4. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local, quais sejam, Leis Estaduais n.ºs 4.819/58 e 
200/74 do Estado de São Paulo, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.").
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 719.422/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
31/08/2015)

Acerca da necessidade de recuperação da reserva florestal, 
colhem-se do acórdão recorrido os seguintes trechos (fls. 719/721):

O pedido inicial tem amparo legal, é juridicamente possível e 
possibilitou a delimitação do conflito de interesses. Foi 
observado o devido processo legal e não houve cerceamento 
de defesa. As provas produzidas são suficientes para a 
composição da lide e na fase de execução o apelante poderá 
aproveitar, se for o caso, a reserva legal que eventualmente 
já exista, na composição do percentual de vinte 
por cento da área total do imóvel, de 461,01,00ha (cf. fls. 17).
O dano ambiental decorrente da falta da área de reserva 
florestal legal é permanente e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é de natureza difusa, 
imprescritível, irrenunciável e inalienável.
Não obstante, a composição da lide deve se fazer com a 
aplicação da legislação nova aplicável, à vista do disposto no 
artigo 462 do CPC.
(...)
Afastam-se as alegações de que o instituto da reserva legal 
não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 e de 
que os adquirentes e/ou proprietários que não desmaiaram 
suas glebas estão eximidos da obrigação de recompor a 
reserva legal. Esse conceito evoluiu com a legislação, e o que 
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antes significava conservação de parte das matas que se 
supunham existentes, passou a significar dever proativo de 
criar tal reserva onde não exista, para assegurar uso 
sustentável dos recursos naturais, conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, conservação da biodiversidade, 
abrigo e proteção à fauna e flora nativas.
(...)
Nada autoriza afirmar qualquer contrariedade a normas 
constitucionais. Preservação não significa estritamente 
manutenção da vegetação já existente; prevenção também é o 
"conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à 
proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, 
além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a 
simplificação dos sistemas naturais"
(cf. Dicionário Jurídico, Maria Helena Diniz, 2a Ed. Saraiva). 
Para o atendimento da determinação constitucional de 
preservação do meio ambiente não basta não degradar, é 
necessário regenerar, e esta obrigação tem natureza propter 
rem e corresponde a responsabilidade objetiva e solidária e à 
função social da propriedade, não a servidão administrativa 
indenizável.
(...)
O artigo 66 do atual Código Florestal, por seu turno, 
estabelece que: "O proprietário ou possuidor de imóvel rural 
que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal 
em extensão inferior ao estabelecido no artigo 12, poderá 
regularizar sua situação, independentemente da adesão ao 
PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou 
conjuntamente: I - recompor a Reserva Legal; II - permitir a 
regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 
III - compensar a Reserva Legal.
O parágrafo 1o do dispositivo ratifica a natureza propter rem 
da obrigação de recompor a RFL, ao dispor que ela "tem 
natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 
transferência do domínio ou da posse do imóvel rural".

Observa-se, contudo, que o recurso especial não impugnou 
fundamentos basilares que amparam o acórdão recorrido, quais 
sejam, (I) "o dano ambiental decorrente da falta da área de reserva 
florestal legal é permanente e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é de natureza difusa, imprescritível, 
irrenunciável e inalienável"; (II) aplicação do art. 462 do CPC e do 
art. 66 do Código Florestal, I e § 1º; (III) "dever proativo de criar 
tal reserva onde não exista, para assegurar uso sustentável dos 
recursos naturais, conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, conservação da biodiversidade, abrigo e proteção à 
fauna e flora nativas"; (IV) "para o atendimento da determinação 
constitucional de preservação do meio ambiente não basta não 
degradar, é necessário regenerar, e esta obrigação tem natureza 
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propter rem e corresponde a responsabilidade objetiva e solidária 
e à função social da propriedade, não a servidão administrativa 
indenizável". Incide, pois, o obstáculo da Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no 
REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
No mais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no sentido de que "as provas produzidas são suficientes 
para a composição da lide e na fase de execução o apelante poderá 
aproveitar, se for o caso, a reserva legal que eventualmente já 
exista, na composição do percentual de vinte por cento da área 
total do imóvel, de 461,01,00ha, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Em sentido similar, veja-se o precedente:

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO 
PROPTER REM E EX LEGE. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO 
DO ART. 68 DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO AOS PERCENTUAIS 
EXIGIDOS PARA A ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER 
DE AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. 
PROVAS SUFICIENTES. DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de 
que os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm 
natureza de obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de 
domínio ou posse, independente do fato de ter sido ou não o 
proprietário o autor da degradação ambiental. Casos em que 
não há falar em culpa ou nexo causal como determinantes do 
dever de recuperar a área de preservação permanente.
3. Este Tribunal tem entendido que a obrigação de demarcar, 
averbar e restaurar a área de reserva legal nas propriedades 
rurais configura dever jurídico (obrigação ex lege) que se 
transfere automaticamente com a mudança do domínio, 
podendo, em consequência, ser imediatamente exigível do 
proprietário atual.
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4. A Segunda Turma desta Corte firmou a orientação de 
inaplicabilidade de norma ambiental superveniente de cunho 
material aos processos em curso, seja para proteger o ato 
jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa 
julgada, seja para evitar a redução do patamar de proteção 
de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais.
5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a dispensa da 
recomposição, da compensação ou da regeneração, nos 
percentuais exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão 
de vegetação nativa tenha respeitado os percentuais de 
reserva legal previstos na legislação vigente à época dos 
fatos, o que não ocorreu na hipótese, uma vez a determinação 
do Tribunal de origem consistiu na apresentação de projeto 
de demarcação da área de reserva legal, com especificação 
de plantio, observadas as disposições do Decreto n. 6514/08 
e do Decreto n. 7029/09 (fl. 696, e-STJ). Rever o decidido 
pela Corte estadual encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o art. 16, 
c/c o art. 44 da Lei 4.771/1965, impõe a averbação da 
reserva legal, independentemente de haver área florestal ou 
vegetação nativa na propriedade 
7. A Corte estadual consignou que a falta de reserva legal por 
si só acarreta degradação ambiental e asseverou que as 
provas produzidas seriam suficientes para a composição do 
conflito, sendo desnecessária a realização de perícia técnica. 
Nesse aspecto, não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais invocados sem que se 
proceda ao reexame do conjunto probatório dos presentes 
autos (Súmula 7/STJ).
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
apresentada, porquanto a negatória de seguimento do 
recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional 
baseou-se em jurisprudência recente e consolidada desta 
Corte, aplicável ao caso dos autos. Ademais, não há similitude 
fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, 
em face do confronto da tese adotada no acórdão hostilizado 
e na apresentada nos arestos colacionados, uma vez que cada 
um deles, individualmente, traz uma das teses abarcadas no 
recurso especial e não todas ao mesmo tempo, o que lhe retira 
a identidade necessária ao conhecimento do recurso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
12/03/2014)
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0069473-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 688.514 / SP

Números Origem:  00041019220098260575  41019220098260575  5750120090041019  9872009  990104750822

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ DE CAMPOS SALLES NETO
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

HELENA PINHEIRO DELLA TORRE VASQUES E OUTRO(S)
FERNANDA LOPES DE OLIVEIRA TROVARELI

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DE CAMPOS SALLES NETO
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

HELENA PINHEIRO DELLA TORRE VASQUES E OUTRO(S)
FERNANDA LOPES DE OLIVEIRA TROVARELI

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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